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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. 
INTIMAÇÃO. ARTIGO 1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. SÚMULA Nº 187/STJ. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. FALHA. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. 
SÚMULA Nº 115/STJ. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO  CPC/2015. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não comprovado o recolhimento das custas devidas no momento da 
interposição do recurso especial, a parte recorrente, após intimação, deve 
promover o recolhimento em dobro, conforme disciplina o § 4º do artigo 
1.007 do Código de Processo Civil de 2015.
3. Na hipótese, a parte recorrente, apesar de devidamente 
intimada, efetuou o recolhimento simples dos valores devidos, o que 
acarreta a deserção do recurso.
4. A parte não atendeu ao despacho que determinou apresentação da 
procuração, nos termos do art. 76, c/c art. 932, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil de 2015.
5. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ). 
6. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o 
qual determina que o descumprimento, pela parte recorrente, da intimação 
para sanar vício na representação processual acarretará o não 
conhecimento do recurso.
7. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo 
de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, 
caput, do CPC/2015.
8. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015. 
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Precedente da Corte Especial.
9. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
10. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, paralisação ou interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período no qual 
ocorreu eventual suspensão de prazos. 
11. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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Precedente da Corte Especial.
9. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
10. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, paralisação ou interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período no qual 
ocorreu eventual suspensão de prazos. 
11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RESULTA INVESTIMENTOS 

LTDA. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do agravo pelos seguintes fundamentos:

(i) incidência das Súmulas nºs 115 e 187/STJ devido à ausência de 

comprovação do preparo, bem como pela falta da juntada da procuração e/ou cadeia 

completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do 

recurso especial, Dr. Adriano Costa Avelino, e

(ii) intempestividade do recurso especial.  

Na decisão atacada, entendeu-se que, apesar de regularmente intimada, a 

parte não sanou os vícios. Além disso, concluiu-se que 
 

"(...) a petição de fls. 663/675, trazida aos autos em razão do 
despacho oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida 
para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato" (fl. 679, e-
STJ).
 
A agravante opôs embargos de declaração à decisão da Presidência do STJ, 

que foram rejeitados às fls. 704-708 (e-STJ).

Em suas razões, a agravante alega que, no tocante ao preparo,
 
"(...) o referido documento apresentava autenticação mecânica, o 

que é capaz de demonstrar a efetividade do pagamento. Desse modo, não se 
pode olvidar que o cunho teleológico do processo deve prevalecer sobre o 
formalismo exacerbado, de modo que constando nos autos guia e 
comprovante de pagamento, deverá ser presumido que houve o correto 
recolhimento, principalmente uma vez que este pode ser confirmado pelo 
Judiciário" (fl. 716, e-STJ).
 
Acerca da falta de procuração, esclarece que

 
"(...) o advogado subscritor dos referidos recursos, é o mesmo que 

representa a recorrente desde 2013, quando fora apresentada contestação. 
Ou seja, há mais de 8 anos, o patrono da recorrente é o mesmo, e a 
representou em diversos atos processuais ao longo dos anos, concretizando 
ato jurídico perfeito, posto que a ausência de procuração nos autos nunca foi 
questionada ou apontada.

16. Fora, portanto, apresentada contestação, bem como apelação 
ao Tribunal Regional, não havendo nunca qualquer questionamento, seja 
pela parte, seja pelo Juízo a quo sobre a representação.

(...)
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Ocorre que, ainda que fosse considerado intempestivo a juntada 
da procuração, não estamos falando aqui de interposição de recurso. A 
juntada da procuração com um dia depois do prazo não altera a validade 
dos atos realizados, para que possa acarretar o não conhecimento do 
recurso, sob pena de nulidade dos atos praticados anteriormente, uma vez 
que é o instrumento tácito tem efeito de procuração apud acta" (fls. 717-718, 
e-STJ). 

 
Defende, ainda, que o apelo nobre é tempestivo em virtude da suspensão 

das atividades no tribunal estadual nos dias 27 e 28/8/2020 devido ao feriado 

municipal da Padroeira de Maceió. Assim, o recurso interposto em 9/9/2020 está 

dentro do prazo legal. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão atacada para que seja 

conhecido e provido o recurso interposto.

Devidamente intimada, a parte contrária impugnou o recurso às fls. 723-

735 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

A decisão recorrida não merece reparos no tocante à deserção do recurso 

especial.

O artigo 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 assim dispõe:
 

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

(...)
§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 
será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em 
dobro, sob pena de deserção." (grifou-se)

 
No caso em apreço, conforme consignado pela Presidência desta Corte 

Superior,
"(...) cumpre esclarecer que a petição de recurso especial foi 

protocolada, na origem, sem comprovante de recolhimento das custas 
judiciais, uma vez que o documento juntado à fl. 471 não é válido por não 
conter a sequência numérica do código de barras.

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem 
estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp 1569257/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 22/6/2020; e AgRg no AREsp 570.469/DF, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/6/2020.

Para um documento ser aceito como efetivo comprovante de 
pagamento, não basta conter o número de autenticação, deve haver também 
o número do código de barras no comprovante.
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Essa exigência de constar o número do código de barras serve 
para viabilizar a comparação com aquele lançado na GRU apresentada, para 
que não haja dúvida acerca da validade do documento e do seu efetivo 
recolhimento" (fl. 706, e-STJ).

 
Revela-se, assim, desatendida a regra contida no artigo 1.007 do 

CPC/2015, de modo que, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

o reconhecimento da deserção do recurso é medida que se impõe.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. INTIMAÇÃO. ARTIGO 1.007, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não comprovado o recolhimento das custas devidas no momento da 
interposição do recurso especial, a parte recorrente, após intimação, deve 
promover o recolhimento em dobro, conforme disciplina o § 4º do artigo 1.007 
do Código de Processo Civil de 2015.
3. Na hipótese, a parte recorrente efetuou o recolhimento simples dos valores 
devidos, o que acarreta a declaração de deserção do recurso.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.288.338/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 16/11/2018).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE 
DESERÇÃO.
1. Na égide do CPC/2015, não havendo a comprovação do recolhimento do 
preparo no ato da interposição do recurso, após intimado, o recorrente deverá 
realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção (art. 1004, caput e § 
4º, do CPC).
2. O CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o recolhimento não seja 
comprovado no momento de interposição do recurso, ele deve ser realizado 
em dobro.
3. Descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo preparo no 
ato de interposição do recurso e não atendendo a determinação legal de, 
após intimado, efetuar o recolhimento em dobro, é de rigor que à parte 
recorrente seja imposta a pena de deserção do recurso.
4. Cumpre frisar que '(...) 1. A inexistência de identificação numérica no 
documento indicado como comprovante de pagamento leva à deserção, vez 
que torna-se impossível a demonstração de correspondência deste com o 
código de barras da guia de recolhimento (AgInt no AREsp 954.976/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/02/2017, DJe 23/02/2017)'.
5. Ao contrário do que alega a parte recorrente, não se aplica o art. 1.007, § 
7º, do CPC/15 ao caso em tela, pois não se trata de equívoco no 
preenchimento da guia de custas, o que levaria à intimação do recorrente 
para sanar o vício em cinco dias. Trata-se, sim, de ausência de código de 
barras no comprovante de pagamento do preparo apresentado quando da 
interposição do recurso especial, levando à incidência do § 4º do mesmo 
artigo, ou seja, a intimação para recolhimento do preparo em dobro, 
devidamente determinada pela Presidência deste Sodalício e não observada 
pelos recorrentes, levando à deserção do recurso e ao seu não conhecimento.
6. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.353.063/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/10/2019, DJe 15/10/2019).
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DESERÇÃO. 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. INTIMAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO. SÚMULA 
168/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 
cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 
paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.
2. A controvérsia foi decidida pelo acórdão embargado em conformidade com 
a jurisprudência desta Corte de Justiça, segundo a qual, se a parte for 
regularmente intimada para efetuar o recolhimento em dobro, em razão da 
irregularidade do preparo, mas o fizer de forma simples, em descumprimento 
ao disposto no art. 1.007, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil, o recurso 
deve ser considerado deserto. Incidência da Súmula 168/STJ: 'Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão recorrido'.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no 
EAREsp 1.288.338/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 
4/12/2019, DJe 19/12/2019 - grifou-se).

 
Incidência, no ponto, do óbice da Súmula nº 187/STJ.

No tocante à falta de representação, a decisão do STJ ressaltou que
 

"(...) o processo deve ser uma sequência de atos ordenados, com o 
propósito de servir à prestação jurisdicional. Por outro lado, a prestação 
jurisdicional não pode durar para sempre. O processo nasce direcionado a 
um fim e ao seu próprio fim. Não pode ser um instrumento de perseguição 
infinita do direito material. Nesse sentido, a observância dos prazos constitui 
direito das partes, representa a garantia de segurança jurídica, bem como 
garante a característica temporal do processo.

Nesse sentido, o prazo para a parte comprovar a regularidade da 
representação era peremptório e não houve apresentação de justa causa 
para a sua reabertura. Assim, tendo sido encerrado o prazo sem a prática 
do ato, desaparece a possibilidade de praticá-lo. É o que se chama de 
preclusão e, no caso, temporal. Dessa forma, para fins de regularização da 
representação dos recursos, objeto da certidão para saneamento de óbices 
de fl. 659, a procuração juntada à fl. 664 não pode ser conhecida para os 
fins que se propõe, uma vez que preclusa a oportunidade.

Quanto à aplicação da teoria apud acta, esta Corte Superior 
possui entendimento de que 'A prática de atos na instância de origem não 
supre o defeito de representação processual, uma vez que o Superior 
Tribunal de Justiça não admite mandato tácito' (AgInt no AREsp 
731.409/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/05/2018, DJe 11/06/2018)".
 
Portanto, diante do descumprimento da determinação prevista no art. 76, 

c/c art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, incide à espécie a Súmula nº 115/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. VÍCIO 
FORMAL. REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO. PRAZO. DESCUMPRIMENTO. ART. 
932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. PRECLUSÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias para o recorrente sanar vício ou complementar documentação exigível, a 
teor do artigo 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015, a 
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regularização processual fora do prazo fixado na lei é causa de não 
conhecimento do recurso interposto.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.561.695/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/5/2020, DJe 28/5/2020 - 
grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. VÍCIO 
FORMAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO 
PRAZO. PRECLUSÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CONTROLE BIFÁSICO.
Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC' (Enunciado Administrativo nº 3).
Verificada a ausência da cadeia de substabelecimento conferindo poderes ao 
advogado subscritor do apelo extremo, necessária a aplicação da regra do 
parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permite a correção do vício, 
com a comprovação posterior da representação processual.
Nos termos do Código de Processo Civil de 2015, concedido o prazo de cinco 
dias para o recorrente sanar vício ou complementar documentação exigível, a 
regularização processual fora do prazo fixado na lei é causa de não 
conhecimento do recurso interposto.
A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a 
certidão expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 
aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais. Hipótese em que, mesmo intimada a sanar a 
irregularidade na representação processual, a parte juntou, a destempo, 
documento que não comprova a existência de poderes conferidos ao 
subscritor do recurso especial.
Agravo interno desprovido"
(AgInt no REsp 1.762.950/RO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2019, DJe 5/4/2019 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do 
recurso, em razão da irregularidade na representação processual.
2. É firme o entendimento desta Corte de que a ausência da cadeia completa 
de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da 
Súmula 115 do STJ.
3. Hipótese em que, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do agravo e do 
recurso especial.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt no AREsp 1.288.561/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 18/9/2018, DJe 27/9/2018).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA SUPRIR O DEFEITO. NÃO 
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DO PRAZO. SÚMULA Nº 115 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
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admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da 
representação da parte, deve ser concedido o prazo para regularização, nos 
termos dos arts. 76 e 932, ambos do NCPC.
3. A não apresentação da procuração, mesmo após abertura de prazo para 
regularização do defeito, acarreta o não conhecimento do recurso.
4. Agravo interno não conhecido"
(AgInt no REsp 1.569.833/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 5/3/2018 - grifou-se).
 
"RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL FEITA DE FORMA 
INTEMPESTIVA. ART. 76 C.C 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do novo CPC/15, concedido o prazo de cinco dias para o 
recorrente sanar vício ou complementar documentação exigível, a 
regularização processual fora do prazo fixado na lei é causa de não 
conhecimento do recurso interposto.
2. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 1.106.797/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 22/2/2018).
 
A respeito da tempestividade do apelo nobre, de fato, nos termos do artigo 

219, caput, do CPC/2015, a contagem dos prazos processuais será realizada somente 

nos dias úteis e, nos termos do artigo 1.003, § 5º, do CPC/2015, todos os recursos 

devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 14/8/2020, sendo o recurso especial interposto somente em 9/9/2020, 

desacompanhado do comprovante do feriado local, apresentando-se manifestamente 

intempestivo.

Acerca do tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp nº 1.813.684/SP, firmou as seguintes teses:

(i) na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a comprovação da 

tempestividade recursal deve ser realizada no ato de interposição do recurso, por meio 

de documento idôneo, e

(ii) em consideração aos princípios da segurança jurídica, da confiança, da 

isonomia e da primazia da decisão de mérito, os efeitos da presente decisão deveriam 

ser modulados para que sejam aplicados apenas aos recursos interpostos após a 

publicação do acórdão respectivo (artigo 927, § 3º, do CPC/2015).

Eis a ementa do julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa, 
no § 6º do art. 1.003 que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso'. A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, 
conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o 
epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de 
saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do 
mesmo Código.
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2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o entendimento 
de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de modo que 
não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste 
Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a 
segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 
jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 
decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 
iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 
9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido"
(Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/10/2019, DJe 18/11/2019).

 
Em questão de ordem posteriormente levantada pela Ministra Nancy 

Andrighi, a Corte Especial reconheceu que a tese firmada no julgado em referência se 

restringia ao feriado de segunda-feira de Carnaval, não se aplicando aos demais 

recessos e feriados locais.

O acórdão recebeu a seguinte ementa:
 
"QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS E 
VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA 
DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA 
NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE 
MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 
REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO 
DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, 
se a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o 
feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
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limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais"
(QO no REsp nº 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020).
 
Desse modo, a comprovação da tempestividade do recurso deve ocorrer no 

momento de sua interposição. A comprovação tardia, segundo o entendimento 

consolidado no âmbito desta Corte Superior, só será admitida até a data da publicação 

do acórdão proferido no REsp nº 1.813.684/SP, ocorrida em 18/11/2019, 

exclusivamente quando se tratar da segunda-feira de Carnaval, não se estendendo aos 

demais feriados e recessos locais.

Nesse sentido:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO LOCAL DE 'SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL' EM DETERMINADAS CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL POR DOCUMENTO IDÔNEO.
1. Ação de indenização e compensação - respectivamente - por danos 
materiais e morais.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
3. Possibilidade de comprovação posterior de feriado local nas situações 
referentes apenas à 'segunda-feira de carnaval' e desde que o recurso tenha 
sido interposto antes da publicação do REsp 1.813.684/SP (Corte Especial), 
a qual ocorreu em 18/11/2019 (QO no REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, 
DJe 28/02/2020).
4. A jurisprudência do STJ entende que cópia de calendário editado pelo 
Tribunal de origem não é hábil a ensejar a comprovação da existência de 
feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei ou de ato 
administrativo exarado pela Corte a quo, comprovando a ausência de 
expediente forense na data em questão. Súmula 568/STJ.
5. Agravo interno não provido"
(AgInt no REsp nº 1.829.351/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/3/2020, DJe 1º/4/2020 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de apelação cível interposta contra sentença prolatada 
pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal, que nos 
autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais julgou 
parcialmente procedente a pretensão deduzida na exordial, condenando o 
réu à indenização por danos morais. No Tribunal a quo, o recurso foi 
desprovido.
II - Mediante análise do recurso, o ente público foi intimado pessoalmente do 
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acórdão recorrido em 18/4/2018, sendo o recurso especial somente 
interposto em 4/6/2018. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 30 dias úteis, nos termos do art. 183, 
do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código 
de Processo Civil.
III - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
IV - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, 
chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
não é possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso.
V - Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate de 
feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, 
posteriormente, ratificado no julgamento da Questão de Ordem no mesmo 
recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se 
referem ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte, no 
sentido já indicado acima, de impossibilidade de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp nº 1.513.078/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2020, DJe 23/3/2020 - grifou-se).
 
No caso em tela, observa-se que a agravante não juntou aos autos provas 

do feriado local e da suspensão dos prazos processuais conforme alegado, o que, frisa-

se, deve ser feito por meio de documento idôneo, expedido pelo tribunal de origem, que 

afirme a existência de feriado no período indicado, não servindo mera cópia de 

documento extraído da internet.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL COMPROVAÇÃO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 1.003, § 6º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Conforme disposto no art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento 
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, à 
exceção dos embargos de declaração.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada no ato 
da interposição do recurso, por meio de documento idôneo, não se prestando, 
para tanto, cópia de informações extraídas da internet.
3. Segundo entendimento do STJ, 'o dia do servidor público (28 de outubro), a 
segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 
sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi - não são feriados 
nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente 
forense na origem' (AgInt no REsp n. 1.715.972/MA, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 
18/5/2018).
4. Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp 1.416.748/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/6/2019, DJe 25/6/2019 - grifou-se).
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO, ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
AUTORA.
(...)
2.1. 1.1. No caso em tela, a parte insurgente interpôs agravo em recurso 
especial depois de escoado o prazo legal e não apresentou, no momento da 
interposição do reclamo, documentos hábeis a comprovar a ocorrência de 
feriado local, impondo-se a inadmissão do recurso.
2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do NCPC, para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso. 
Precedente: AgInt no AREsp 957.821/MS, CORTE ESPECIAL, DJe 
19/12/2017.
3. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local deve ser feita pela 
parte interessada por meio de documento idôneo, não servindo print de tela 
de computador na qual consta a cópia do calendário do judiciário extraído da 
internet. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt no AREsp 1.325.535/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 5/12/2018 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGADA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO POR DOCUMENTO OFICIAL IDÔNEO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido de que a 
existência de feriado local, paralisação ou interrupção do expediente forense 
há de ser demonstrada por documento oficial ou certidão, expedida pelo 
Tribunal de origem, que afirme o período no qual ocorreu um desses fatos 
(STJ, EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ acórdão 
Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, DJe de 11/04/2014).
II. 'Na forma da comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência 
de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 
que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em 
sede de Agravo Regimental' (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. Entretanto, no caso, o agravante não apresentou documento oficial idôneo 
à comprovação da alegada suspensão do prazo. Com efeito, juntou ele, com o 
Agravo Regimental, cópia de informação de calendário, extraída da página 
do Tribunal de origem, na Internet, da qual consta expressamente, que 'as 
informações disponibilizadas no 'Calendário do Judiciário' não substituem as 
comunicações ou publicações oficiais, em especial aquelas versando sobre 
plantões, suspensões de expediente ou suspensões de prazos processuais'. 
Tal documento não se revela suficiente para a prorrogação do prazo recursal, 
como se pretende. De fato, 'a mera juntada de cópia de informações 
extraídas da página oficial do Tribunal de origem na internet não se revela 
suficiente para a prorrogação de prazo processual' (AgRg no AREsp 
389.309/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/02/2014, DJe 25/02/2014)' (STJ, AgRg no AREsp 543.594/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 08/10/2014).
IV. Agravo Regimental ao qual se nega provimento"
(AgRg no AREsp 697.452/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe 16/9/2015).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR DE 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS.
(...)
2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense 
deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, não 
servindo cópia do calendário do judiciário extraído da internet.
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3. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.038.242/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 22/6/2017 - 
grifou-se).

 
 
Anota-se, ademais, que o juízo de admissibilidade do recurso especial é 

bifásico, ou seja, não vincula esta Corte na aferição dos pressupostos de 
admissibilidade do apelo nobre.

Sobre o tema:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESPROPORCIONALIDADE 
DAS MEDIDAS COERCITIVAS ATÍPICAS DEFERIDAS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ). 
2. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea 'c' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 
ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial. 
3. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem 
não vincula esta Corte por se tratar de procedimento bifásico. 
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.800.322/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/4/2020, DJe 24/4/2020 - grifou-se).

Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

especial no momento de sua interposição, tendo deixado a parte de comprovar 

eventual suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como se 

afastar a intempestividade do recurso destacada pela decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.908.821 / AL
Número Registro: 2021/0168281-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0018663-80.2011.8.02.0001 00186638020118020001 186638020118020001

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RESULTA INVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ADRIANO COSTA AVELINO - AL004415

LUIS FILIPE COSTA AVELINO - AL011750
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO MENDES DE GUSMAO
AGRAVADO : EUDES LIMA DE GUSMÃO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS FREIRAS MELRO DE GOUVEIA - AL004314

WOLFRAN CERQUEIRA MENDES - AL011549
ERICK CHASTINET ARAGÃO DE GUSMÃO - AL012673

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RESULTA INVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ADRIANO COSTA AVELINO - AL004415

LUIS FILIPE COSTA AVELINO - AL011750
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO MENDES DE GUSMAO
AGRAVADO : EUDES LIMA DE GUSMÃO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS FREIRAS MELRO DE GOUVEIA - AL004314

WOLFRAN CERQUEIRA MENDES - AL011549
ERICK CHASTINET ARAGÃO DE GUSMÃO - AL012673

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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